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0 Q O CÂMARA MUNICIPAL DE 
- ~ •. ~::::-;... >< " 
PAC•liUS 
LSOISLAIIDO COM CIDADANIA 

EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 2017.05.11.1 

REGIDO PELA LEI N.0 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E 
SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.0 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA LEI 
N.0 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 
EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES, E LEI 
12.846/2013. 

'-----~---- ------- PBEAMBútO ,..:__ 

A Pregoeira da Câmara Municipal de Pacajus/CE torna público para conhecimento 
de todos os interessados que até as 09h00 min do dia 01 de junho de 2017, em 
sua sede, localizada à Rua Raimundo Costa, No 553, Centro, Cep: 62.870-000, 
PacajusfCE, em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de credenciamento 
e recebimento dos envelopes de propostas de preços e de documentos de 
habilitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL 2017.05.11.1, identificado 
abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo 
com a Lei n. 0 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei n. 0 8.666/93, de 21.06.93, 
alterada pela Lei n. 0 8.883/94 de 08.06.94 e Lei 9.648/98 e legislação 
complementar em vigor, Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações, e lei 
12.846/2013. 

Aquisição de veiculo para atender as necessidades da Câmara 
Objeto: Municipal de Pacajus/CE, conforme especificações contidas 

no Termo de Referência. 

Órgão 
Câmara Municipal de Pacajus/CE Interessado 

Critério de 
MENOR PREÇO GLOBAL Jule:amento: 

Espécie: Pregão Presencial 
Data e Hora de 

01 de junho de 2017 às 09h00min Abertura: 
Forma de 

Indireta por demanda Fornecimento: 

Compõem-se o presente edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 

~m que são esta~ele<:_idos os requisitos e as condições para competição, . 
JUigam=to' fonnali.açao do rontmto, rem ~O O' =Jaredm=to• n=soârioo cf \ 

Ruco; RGin>vndo C<>»la, 553 • Centro - CEP: 62.870.000- Pc.cuju:.. Ceará 
Fon.:/fu•: (85) 3:148 ·020.S • CN-PJ: 01.:149.741/000 1·45 

Si te: www .c a rilaracJepacujus.c:e.gov .br 
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à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 10.520/2002, 8.666/1993, 
123/2006 e 147/2014 e alterações posteriores. 
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações, entenda-se como 
alterações, também, a Lei complementar 147/2014 e suas alterações. 

PARTE B- ANEXOS 
Anexo I - Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III- Modelo de Declarações/Procuração; 
Anexo IV- Minuta do Termo de Contrato. T -.. - _,_ _____ ,_ ·~"'~·~ .... -.~~ - ~-T ....... ~~~·"' _,. ... ""' - __ __.._ .. _ .............. W"' 

ii. DO OBJ;ETO . . , ·-.,··-~ . . ...... ·~ ·-- .... -·- -·• 
1.1. Aquisição de veiculo para atender as necessidades da Càmara Municipal de 
Pacajus/CE, conforme especificações contidas no Termo de Referência. 

rg:·nÃsê'oN':õiCõ"Es P~ rAF-...f©f.ACÃO :K.C'@~iciAMENif{f._" .. ::-~--==.':] 
2.1. Poderão participar da presente licitação pessoa jurídica localizada em 
qualquer Unidade da Federação cadastrada ou não na Càmara Municipal de 
Pacajus/CE, que atenda a todas as condições exigidas neste edital, observados os 
necessàrios requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais 
compatíveis com o objeto da licitação. 
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação 
junto a Càmara Municipal de Pacajus/CE (no CRC) a que se refere o subitem 
anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede do setor de cadastro, situada à 
Rua Raimundo Costa, W 553, Centro, Cep: 62.870-000, PacajusfCE. 
2.1.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização 
do ato, este será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e 
hora. 
2.2. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) 
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o 
qual será o único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento 
licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado. 
2.2.1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de 
credenciamento, deverá apresentar ainda: 
a) Cópia d: seu documento oficial de identificação (do representante), válido na 
forma da lei; 
b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 
~uanto à proposta e à habilitação previstas no edital, conforme modelo disposto no 
Item 01 do ANEXO In deste edital; 
c) Registro Comercial (no caso de empresa individual) ou Ato Constitutivo 
Estatu.to ou Contrato Social em vigor e todos os seus aditivos efou último aditiv~ 
consolidado (no caso de sociedades comerciais) ou Inscrição do Ato Constitutivo 
(no caso de socie~ades civis) ou Decreto de Autorização (em se tratando de 
empresas ou sociedades estrangeiras), devidamente registrado em órgão 
competente. 

~-2.2: O~ docun::entos de credenciamento, declarações e documentos 
tdentificaçao deverao ser apresentados em separados dos envelope d 

Rua: Raimundo Co~tu, S53 • C~ntro. CiP: (02.870.000. Pu< .. .,· • 
Funoe/F~•,_(85) 3348-0.105 • CN,.J: 01.349.741/0001-14; Ccura 

5o te. www .catnuradepacajus.ce.gav.by 
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preços e de documentos de habilitação, para quef.possam ser analisados no início 
dos trabalhos, antes da abertura desses envelope . 
2.2.3. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento 
particular com a firma do outorgante reconh~ida em cartório, podendo . ser 
utilizado o modelo sugerido, dis.criminado no ite 02 d? .ANEXO III deste E~IUJ!• 
ou público de mandato, confenndo poderes p a a pratica de atos compativeis 
com a presente licitação, outorgado por sócio-getente, diretor, titular ou qualquer 
outro representante da licitante com podere para tanto, acompanhado de 
documento que comprove tais poderes; 
2.2.4. Caso o credenciado da pessoa jurídica lipitante seja sócio-gerente, diretor 
do licitante ou titular de firma individual, ditpondo por si só de poderes de 
representação, deverão ser apresentados d cumentos que comprovem tal 
condição, nos quais estejam expressos seus p deres para exercerem direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investura. r'. ._,. 2.3. A incorreção ou não apresentação d instrumento de mandato, da 
comprovação de que se trata o subitem 2.2.3 ou dos documentos tratados nas 
alíneas "a" e "c" do subitem 2.2.1, implicará n~ão credenciamento do licitante, e 
por consequência, na impossibilidade de formul novas ofertas e lances de preços 
na fase de disputa de preços, nem poderá se anifestar durante o transcurso do 
pregão, incluindo também a impossibilidade de/interpor recurso, valendo-se, para 
todos os efeitos, dos termos de sua proposta esqrita. 
2.4. A incorreção ou não apresentação da dec~aração de pleno conhecimento, de 
aceitação e de atendimento às exigências qufmto à proposta de preços e aos 
documentos de habilitação previstas no edital, alínea "b" do subitem 2.2.1, 
importa na impossibilidade de participação no ertame. 
2.5. No decorrer do procedimento licitatório, s licitantes credenciados poderão 
nomear representantes, caso não os tenha fei~t , descredenciar ou substituir os já 
nomeados, desde que apresente os document s exigidos neste item. Entretanto, 
não será admitida a participação de um mes o representante para mais de uma 
licitanb~. _ . . . . / . . 

'-' 2.6. Nao poderao participar licitantes com/ socios, cooperados, diretores ou 
representantes comuns. 
2.6.1. S~ antes _d~ início da abertura dos e~velopes de preço for constatada a 
com~~hao de socios, cooperados, diretores iu representantes entre licitantes 
participantes, somente uma delas poderá parti ipar do certame. 
2.6.2. Se constatad~ a comunhão de ócios, cooperados diretores ou 
representantes en.tre hci~t.es participantes llPós a abertura d~s envelopes de 
preço, o~ respectivos participantes serão au

1
\:omaticamente desclassificados do 

certame_, Independentemente do preço proposto. 
2. 7. Nao poderão participar da presente os · t d 
~ncontrem em processo de falência, de d fi U: ere~sa ?s_ que se 
mcorporação, ou ainda que est . e usa<?, e cisao ou de 
particip~ção em licitação' ou impedi~= to de suspensao_ temporári~ de 
de Pac8Jus(C:E, ou tenham sido declarados com a .c.amara Mumcipal 
com a Admimstração Pública, bem como para licitar ou contratar 
na forma de empresas em consórcio. que se apresentem constituídos 
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2.8. As Microempresas ou Empresas de Peque~} Porte (ME ou EPP), nos termos 
da Lei Complementar no 123/2006 e Lei 147/2 14, para que possam gozar dos 
beneficios previstos na referida Lei, é neces · 'o, à época do credenciamento, 
manifestação de cumprir plenamente os requisito~ para classificação como tal, nos 
termos do art. 3° do referido diploma lega}., por meio da declaração de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ue deverá ser feita no próprio 
formulário de credenciamento (Anexo 111 - Item 4). 
2.8.1. As microempresas ou empresas de p queno porte (ME ou EPP) que 
possuam restrição fiscal e trabalhista, quant aos documentos exigidos neste 
certame, além da declaração de que trata o ite 2.8, deverão apresentar toda a 
documentação exigida, mesma que esta apre ente alguma restrição. Havendo 
alguma restrição na comprovação da regulahdade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de OS (cinco) dias úteis, ct~jo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vefcedor do certame, prorrogável por 
igual periodo, a critério da administração, para regularização da documentação. 
2.8.1.1 A não-regularização da documentação~implicará decadência do direito á 
contratação, sem prejuízo das sanções previs s no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 
sendo f~culU:,do à adminis~ação convocar os 1 citantes remanescentes, na ordem 
de classtficaçao, para a assmatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
2.8.2. Quem prestar declaração falsa no dpcumento de que trata os itens 
anteriores, sujeitar-se-á às penalidades previsUj.s na legislação. 

í3-:DAs F-XS'ES'oo PR.õcE§.§~iciTA.fõRió-~~--.... - ~-·---·~ ·1 
3:1·. O presente procedimento de licitação se· irá o ~~~i~te"'trânrite em fases 
dtstintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes· / 

!i~i~; Abertura das propostas de pr~ços aprefentadas, verificação e classificação 

3.1.3. Lances verbais entre os classificados· 
3 ·1.4 · Habilitação do licitante melhor ' 
3.1.5. Recursos· 

' 3.1.6. Adjudicação. 
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4.3.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, 
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se 
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração 
das propostas de preços. 
4.3.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos de habilitação, à proposta de preços e seus 
anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.3.2.1. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame 
licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor 
juramentado. 
4.3.3. Nos documentos apresentados neste processo, quando não consignado o 
respectivo prazo de vigência em seu bojo, o prazo de vigência serà aceito pela 
Pregoeira como sendo de 60 (sessenta) dias, salvo determinação legal específica em 
contrário. 

r5."15A"PiWPOSTA im.f-~QK_~=~-- -.:~~-. -.- ·-···--=·--,-----] 
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em O 1 (uma) via em papel 
timbrado ou com carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta 
não lavável ou confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer 
~rocesso eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo 
titular ou preposto, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo na parte 
exte_:na do envelope as seguintes indicações: 
A CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE 
P~Ao PRESENCIAL N•. 2017.05.11.1 
LICITANTE: 
CNPJ N•. 
ENVELOPE N•. 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

5.2. A proposta de ~reços deverá ser apresentada seguindo 0 modelo padronizad 
no anexo li deste edital, contendo: 0 

5.2.1. A modalidade e o número da licitação; 
5.2.2. Ende_:eçame?to à Pregoeira da Cãmara Municipal de Pac~usjCE· 
5.2.3. Razao social, CNPJ, endereço, inscrição estadual '· · 
~l:o:~:i~~~e, conforme o caso, e se houver, número do telefon~ff:.~I~:i'd~re~~ 
5.2.4. Prazo de ent:ega máximo de 30 (trinta) dias; 
:·~·:· :;;-~ de vahdade não inferior a 60 (sessenta) dias· 

. . . s Itens cotados, nos quantitativos li "tad ' 
consignada no edital, com a respectiva CI ~s, segundo a ~midade de medida 
deste edital; marca, 0 servando o disposto no Anexo I 
5.2.6.~. Serão automaticamente desclassific . 

{u~~~:~t!:P~~i:aremd a marca dos produt~~0~0:~~~nsb~: ~ropostas de preços 
5 2 erca o. • orno cotar marc 

. . 7. Os valores unitários e . as 
global da proposta . totrus em algarismos de cad "t 
5.2.8. Quantidade e:?rtalgdansmos e por extenso. a I em cotado, e o valor 

O!e a a por Item. 

ltua: ·Rain.,.,ndo Co·~h•, S$3 • Centro ··CEP: 62,870.000 • Pcuaj.,i> ··Cern-ci 
Fone/Fu ... , (8S) 334a-o2os . CN~~, 01.349';741/ooot-45 

Sit:e: www.c:amaradepac;ajus.ce.gov.bo• 
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5.2.9. Declaração da licitante que, no~ valores a~· ese~-~dos acim?-, estão incl~s?s 
todos os tributos, encargos trabalhistas, preVI enciartos, fiscais e comerClaiS, 
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pesso , custos e demais despesas que 
possam incidir sobre o fornecimento licitado; 1 

ORIENTACAO SOBRE A ELABORACÁO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
ESCRITAS I 

5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter 
apenas duas casas decimais após a vírgula, ~bendo ao licitante pr?ce~er ao 
arredondamento ou desprezar os números ap s as duas casas decimais dos 
centavos, e deverão ser cotados em moeda corre te nacional. 
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva resnonsabilidade do licitante, n~o lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçlã.o dos mesmos, sob alegaçao de 
erro, omissão ou qualquer outro argumento não;revisto em lei. 
5.5. Ocorrendo discrepãncia entre os preços itários e totais, prevalecerão os 
primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às corre ões aritméticas necessàrias. 
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos 
pelos licitantes. 
5.6.1. A proposta de preços deve contemplfr todos os itens/lotes em sua 
integralidade, conforme Anexo I do Edital. 
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os 
termos do edital e seus anexos, em especial quplto à especificação dos bens e as 
condições de participação, competição, julgarr}ento e formalização do contrato, 
bem como a aceitação e sujeição integral à~ suas disposições e à legislação 
aplicável, notadamente à Lei N". 10.520/02,1 à Lei N". 8.666/93, alterada e 
consolidada e à legislação municipal. t 
5.8. Na análise das propostas de preç s ao(à) Pregoeiro(a) observará 
preferencialmente o preço unitário, facultand -lhe, porém, segundo critério de 
conveniência e oportunidade observar o preço tqtal. 
5.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade 
com este item. J 
5.10. Som~~te serão a?eitos os documentos a ondicionados no envelope "A" não 
sendo admitido o recebimento pela Pregoeira, e qualquer outro documento nem 
permitido à licitante fazer qualquer adendo aostntregues à Pregoeira. ' 

i§: 'D:q;I D'óêüME"NTõs~#)i'A"siLft4ÇX6. .~. :: :-:::.-_=._:-::---- --:~ 
6.1. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá conter os 
documentos exigidos em uma única via, e apresentado na forma do subitem 

seu 
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os quais serão analisados pela Pregoe1ra quanto i sua autenticidade e o seu prazo 
de validade. 

6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA i' 
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de emp esa firma individual, no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comerc"al; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o rtistro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a atriz. 
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU C NTRATO SOCIAL E TODOS OS 
SEUS ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONlOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mer antil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no aso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de sers administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênct·a, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta nde tem sede a matriz. 
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, o caso de sociedades simples -
exceto cooperativas- no Cartório de Registro d~ Pessoas Jurídicas acompanhada 
de prova da diretoria em exercício; devendo, n caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro no artório de Registro das Pessoas 
Juri~icas do Estado onde opera com averbaçp.o no Cartório onde tem sede a 
matriZ. 
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se datando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO pE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
P~ FU~~IONAMENTO expedido pelo órgãq competente, quando a atividade 
assun o ex1g1r. I 
6.2.5. Documento Oficial de Identificação V~do (Com Foto) e comprovante de 
CPF, do Sócio- Administrador e ou Titular da EFpresa. 

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL ~RABALHISTA 
6.3.1. Prova de insc_rição_ ~o Cadastro Nacion de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.3.~.. Prova de mscnçao no cadastro de contribuintes estadual (FICJ ou 
mumc1pal, confox:n~ o caso, relativo ao domidlio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atiVIdade e compatível com o ~·eto contratual· 
6.3_._3. ~ova. de Regularidade relativa aos butos Federai~ e Dívida Ativa da 
Umao (mclus1ve contribuições sociais), com ba e na Portaria Conjunta RFB/PGFN 
no 1. 751, de 02/ 10/2014; / 
~·~·4. Prova de Regularidade relativa à Fazenqa Estadual do domicílio ou sede da 
hc1tante; I 
~·~·5. Prova de Regularidade relativa à Fazend~ Municipal do domicílio ou sede da 
lic1tante (Geral ou ISS); 

~;=;s{rova de Regularidade relativa ao Fundf de Garantia por Tempo de Serviço 

6.3. 7. Prova de Inexistência de dêbitos ~-dimplidos eran . 
Trabalho, mediante a apresentação de C rtid- N . P te a Justiça do 
A das Consolidações das Leis do Trabal~o a e~ativa, nos termos do Título VII-
1 o de maio de 1943. ' ap va a pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
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6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICOJFINANCEIRA 
6.4.1. Certidão de negativa de falência ou toncordatafrecuperação judicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuri ica; 
6.4.2 . . Balanço patrimonial e demonstrações co tábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, ~ue comprovem a boa situação 
financeira da empresa - vedada a sua substitu~ção por balancetes ou balanços 
provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como 
por sócio, gerente ou diretor, podendo ser atualifza_dos por índices oficiais quando 
encerrados há mais de três meses da da~ da apresentação da proposta, 
devidamente registrado na Junta Comercial co petente, acompanhado do Termo 
de Abertura e Encerramento do livro Diário, de damente autenticados pela Junta 
Comercial; ~ 
6.4.3. Capital social mínimo ou patrimônio líqu do mínimo correspondente a 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contrataçã , podendo a comprovação ser feita 
através da apresentação da Certidão Simplificad~ emitida pela Junta Comercial da 
sede da licitante ou outro documento legal. / 

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA I 
6.5.1. Comprovação de aptidão para desem!enho de atividade pertinente e 
compatível em caracteristicas, quantidades e razos com o objeto da licitação, 
apresentada através de atestado fornecido por essoas juridicas de direito público 
ou privado, com firma reconhecida em cartório./ 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ(> 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento a~estabelecido na Lei W. 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/199 , e ao inciso XXXIII, do art. 7°, da 
Constituição Federal, não emprega menores e 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega~enores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprend z, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos anexos deste e ital· 
~-~·~· Declaraç~o: sob as penalidades cabíveis, de ~ue a licitante não foi declarada 
~ru~onea para licitar ou contratar com a ad~istração pública, nos termos do 
~nc1so_ry do art. 87 _d_a ~i No. 8.666/93 e di inexistência de fato superveniente 
rmpe~ltn~o da h~b1litaçao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrenc1as postenores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art 
32, §2°, da Lei w. 8.666/93). r · 

O~~NTACÃO SOBRE A FAsE! DE HABILITAÇÃO 
6. 7 . . No caso de licitantes devidamente catstrados na Câmara Munici al d 
PacaJus/CE, a documentação mencionada s subitens 6 2 a 6 4 d P_ e 
sub tit "d 1 - . · · po era ser _ s UI a P~ ~ apresentaçao do Certificado e Registro Cadastral (CRC) · t 
Camara Murucipal de Pacajus/CE neste caso . . ~uno a 
o direito de acesso aos dados nele ' aos demrus licitantes, 
tratados nos subitens 6 5 e 6 6 . acompanhado dos documentos 

ai. · · ' CUJa e prazo d al"d d an 1sados pela Pregoeira. e v 1 a e serão 

-. -6.7.~ .. A documentação constante do 
Mu_ructpal de PacajusjCE deverá também 
validade e atender ao disposto neste edital. 
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6.8. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste 
instrumento, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto 
da licitação. • . 
6.9. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falencra e 
concordata/recuperação judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentaram 
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 
(sessenta) dias anteriores à data marcada para o recebimento dos envelopes. 
6.10. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos 
integrará os autos do processo licitatório e não será devolvida. 
6.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não 
declarados classificados ao fmal da fase de competição poderão ser retirados por 
seus representantes na própria sessão. Os documentos não retirados 
permanecerão em poder da Pregoeira, devidamente lacrados, durante 30 (trinta) 
dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que 
sejam retirados, serão destruídos. 
6.11. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital 
referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos 
em seus conteúdos e forma. 

f7.:.·.n.ÇsEãSK<tr::®l!JÇ~~P..Q.íiR'EG..!ó · _ ___.:_ .. , ·· ---- ., ...... -·-----=~~=-~! 
7.1. O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão 
pública, dirigida por Pregoeira, e realizar-se-á no endereço constante do 
preâmbulo deste edital, seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendo à 
legislação em vigor. 
7.2. CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos 
interessados em participar do certame deverão se apresentar para credenciamento 
junto ao(à) Pregoeiro(a), identificar-se e comprovarem a existência dos necessários 
poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame, na forma do item 2 deste instrumento, assinando então lista 
de presença. 
7.3. RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no 
preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública do Pregão Presencial, na 
presença dos representantes dos licitantes devidamente credenciados e demais 
pessoas que queiram assistir ao ato, onde a Pregoeira receberá de cada licitante ou 
seu representante em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos 
fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos 
licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim procederam. 
7.3.1. Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope 
ou documento será aceito pelo{a) Pregoeiro{a). 
7.3.2. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer 
licitante, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Pregoeira. 
7.4. ABERTURA DOS ENVEWPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
Abertos os envelopes contendo as "Propostas de Preços" de todos os licitantes a 
Pregoeira ou membro da equipe de apoio fará a verificação da conformidade das 
~ropostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, a Pregoeira 
mformará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de 

Rug: Raimundo Co~tco, SS3 • Centro • CIEP; ~2.870.000- PCI<oju"'- Ceará 
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preços para o fomecimento objeto da presente ,[citação e os respectivos valores 
ofertados. r 
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A Pregoeira faráj a ordenação das propostas de 
todos os licitantes, em ordem decrescente de vallor, classificando o licitante com 
proposta de menor preço e aqueles que tenham ~presentado. proposta~ em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por lento) relativamente a de menor 
preço, para que seus representantes participem d(os lances verbais. 
7.5.1. Caso não sejam verific~das no mínimo q3 (:rês) pro~osta~ de preços nas 
condições definidas no sub1tem 7.5, a Pregoeira classificara as melhores 
propostas, até o máximo de 03 (três), para que squs representantes participem dos 
lances verbais, quaisquer que sejam os preços bferecidos nas propostas escritas 

iniciais. 1 
7.5.2. Havendo empate de propostas no limite e 10% (dez por cento), bem como 
no terceiro valor, todas as licitantes que tenh ofertado o mesmo preço serão 
selecionadas para a fase de lances. / 
7.6. LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de 
lances verbais, que deverão ser formulados te forma sucessiva, em valores 
distintos e com preços decrescentes, obedecend às seguintes disposições: 
7.6.1. A Pregoeira convidará individualmente o licitantes classificados, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a parti~ do autor da proposta classificada 
de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. No caso de empate de 
valor entre propostas será realizado imediatamepte sorteio visando definir a ordem 
de lance entre os licitantes empatados. 
7.6.2. Só serão aceitos os lances cujos valores f~rem inferiores ao último lance que 
tenha sido anteriormente registrado. J 
7.6.3. A Pregoeira no início ou no decorrer a etapa de lances verbais terá a 
prerrogativa de: / 
a) Determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem 
realizados; i 
b) Determinar um período máximo de tempo p a que cada licitante realize o lance 
verbal; 
7.6.4. Não será ac~ito o lance realizado em 1 desacordo com as determinações 
emanadas da Pregoerra na forma da alínea "a" do subitem anterior. 
~-~.5. Preclui o .direito de apresentar lance vert, sendo considerado desistente, 0 
hcltante que deiXar de apresentar lance no pr o determinado pela Pregoeira na 
forma da alinea "b" do subitem 7.6.3. 
'!·6·~· A _desistêr:_cia e~ ~presentar lance verb~, quando convocado pela Pregoeira, 
~phcara exc~us.ao do licitante das rodadas poslteriores de oferta de lances verbais, 
ficando sua ~~tima proposta registrada para jefeito de classificação ao fmal da 
etapa competitiva. 
7.6: 7d Qfando não mais se realizarem lances ferbais por quaisquer dos licitantes 
sera ec arada encerrada a etapa competitiva

1
.e ordenadas as ofertas em orde 

decrescente de -:alor, exclusivamente pelo critéijio de menor preço m 
7.6.8. A Pregoeira poderá negociar diretamenf · 
obtido preço melhor para a Administração na s ~tom ~ proponente _para que. seja 
lances verbais, ou realizando-se depois de d { uadçoes em que nao se realiZem 

, c ara o o encerramento da etapa 

Rua::R.,imundo·co~tu, S:i3- Centro·-·.CEP: 62.870.000 • Pucujui>- Cearú 
Fone/Fux: (85) 3348·0205 . CHPJ: 01;349.74J/0001·45 

Si te: ·www .c a muradepac:ajus.ce.gc:ni.br 



I c 
J 

competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado for 
considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente. 
7.6.9. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e_ inicialmez:te 
classificadas sem que se realizem lances verbais, o desempate se fara por sorte10, 
em ato público, na própria sessão do Pregão. 
7.6.10. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas de acordo com o 
menor preço apresentado, se a licitante classificada em primeiro lugar não for uma 
microempresa (ME) ou uma empresa de pequeno porte (EPP), a Pregoeira 
procederá à verificação se alguma licitante ME ou EPP ofereceu lance final com 
preço até 5% (cinco por cento) superior ao melhor registrado. Havendo licitante 
nessa condição, a Pregoeira convocará a mais bem classificada para ofertar, no 
prazo determinado, sob pena de preclusão, nova proposta com valor inferior 
àquela inicialmente vencedora da fase de lances. Havendo proposta, esta será 
considerada vencedora. 
7.6.11. Caso a ME ou EPP mais bem classificada, convocada nos termos do item 
anterior, não apresente proposta inferior àquela inicialmente vencedora, serão 
convocadas, pela ordem de classificação as ME ou EPP remanescentes, que 
porventura se enquadrem na hipótese de lance fmal com preço até 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor registrado, para apresentar nova proposta na forma do 
citado item. 
7.6.12. No caso de equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que 
tiveram lance fmal com preço até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 
registrado, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar a nova proposta, co:Gtudo, só será dada oportunidade 
de apresentar nova proposta às demais ME ou EPP com preços equivalentes, no 
caso de desistência da contemplada no sorteio, a exemplo do exposto no item 
anterior. 
7.6.13. Tratando-se de preço inexequível o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar ao 
licitante que comprove a exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fJXado, 
sob pena de desclassificação. 
7.6.15. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) 
solicitará amostras do licitante primeiro classificado "sob condição", considerando 
o disposto no subitem anterior e no item 7.7 deste edital. 
7.6.16. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e 
realizada a classificação final das propostas, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade 
entre a proposta/_oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação 
constante da planilha dos autos do processo, decidindo motivadamente a respeito. 
7.6.17. O(A) Pregoeiro(a) poderá, também "sob condição", negociar diretamente 
com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua 
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não 
comprovada a exequibilidade do licitante anteriormente classificado. 
7.6:1~. C! lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver 
des1stenc1a dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste edital. 
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7.6.19. Os licitantes que apresentarem preço excessivos ou manifestamente 
inexequíveis serão considerados desclassi icados, não se admitindo 
complementação posterior. 
7.6.20. Considerar-se-ão preços manifestament 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa 
acrescidos dos respectivos encargos. 

inexequíveis aqueles que forem 
veis com os preços de mercado, 

preços unitários efou global 
ção, constantes da planilha dos 

7.6.21. Não serão adjudicadas propostas co 
superiores aos valores estimados para a contra 
autos do processo. 
7.6.21.1. Serão considerados compatíveis cqm os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à mé ia daqueles apurados pelo Setor 
de Cotações da Câmara Municipal de Pacajus/ E, responsável pela elaboração e 
emissão da referida Planilha, assim também, di imidas as eventuais dúvidas que 
possam surgir. 
7.7. ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Caso o preço referente ao preço 
final seja composto de preços unitários, deverá Pregoeira, antes da convocação 
de todos os licitantes, solicitar do vencedor a ad quação desses preços ao valor do 
lance fmal. 
7.7.1. A Proposta de Preços Adequada ao preço fertado no lance fmal para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado deverá 
ser apresentada no prazo máximo de 48 (quaren a e oito) horas. 
7.8. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLAS !FICADO: Existindo proposta 
classificada aceitável, a Pregoeira anunciará a a ertura do envelope referente aos 
"Documentos de Habilitação" dos) licitante(s) qu apresentou(aram) a(s) melhor(es) 
proposta(s) com amostra aprovada, para c nfrrmação das suas condições 
habilitatórias, determinadas no item 6. 
7.8.1. Os licitantes que deixarem de aprese tar quaisquer dos documentos 
exigidos no Envelope N•. 02 (Documentos de Ha ilitação), ou os apresentarem em 
desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão 
considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 
7.8.2. Constatado o atendimento das exigência fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o o deto da licitação, pela Pregoeira, 
caso não haja intenção de interposição de r curso por qualquer dos demais 
licitantes. 
7.8.3. Se o licitante desatender às exigências ha ilitatórias, a Pregoeira examinará 
a oferta subsequente, permitida negociação- su item 7.6.8 do edital, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até apuração de uma proposta que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respecti o licitante declarado vencedor e a 
ele adjudicado o objeto do certame. 
7.8.4. Quando todos os licitantes forem inabili dos ou todas as propostas forem 
desclassificadas, aplica-se, no que couber, as di posições do §3° do art. 48 da Lei 
n• 8.666/93, alterada e consolidada. 
7.9. RECURSOS: Somente no fmal da sessão, d pois de declarado o(s) licitante(s) 
vencedor(es) do certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de interpor recurso, om registro em ata da síntese das 
suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, ficando os 
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demais licitantes desde logo intimados para apresentar contr~~es em prazo 
sucessivo também de 03 (três) dias, que começará a correr do termmo do prazo da 
recorrente sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
7.10. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada _ata 
circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as propostas escn~s 
e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentaçao 
exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma 
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, e 
facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos 
trabalhos. 
7.10.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o 
preço final seja igual ou inferior ao previsto para a contratação, será feita pela 
Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a 
reunião, após o que o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) À Procuradoria da Câmara Municipal ou à Assessoria Jurídica, para fms de 
análise e parecer jurídico sobre o processo licitatório; 
b) Depois ao(s) órgão(s) solicitantes da presente licitação para homologação e 
consequente formalização do contrato. 
7.11. SUSPENSÃO DA SESSÃO 
7.11.1. A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo 
devidamente justificado, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 
7.11.2. A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos 
de habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a 
sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas 
decisões. 
7.12. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será 
declarado vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste 
edital, apresentar MENOR PREÇO GLOBAL, cujo objeto do certame a ele será 
adjudicado. 
7.12.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 

18. RECURSOS:, -- ·~ ~:=~~~·:._·~ ~·. :.~~~·-~~n -=.:,:w~= .. ~~ -. -) 
8.1. Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) 
do certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a 
intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em prazo sucessivo 
também de 03 (três) dias, que começará a correr do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
8.2. O recurso será dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Pacajus, por 
intermédio da Pregoeira, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso pelo Presidente da Câmara Municipal de 
Pacajus. 
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8.3. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal efou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo licitante. 
8.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo 
licitante. 
8.5. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, conforme 
disposto no§ 2° do art. 109 da Lei N". 8.666/93. 
8.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final 
da sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação 
do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor. 
8.7. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo 
em ata, facultado a Pregoeira o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 
8.8. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
8.9. Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Presidente da Cãmara Municipal de Pacajus homologará e procederá a 
adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s); 
8.10. A intimação dos atos decisórios da Administração- Pregoeiro ou Presidente 
da Cãmara Municipal de Pacajus em sede recursal será feita mediante afixação do 
ato resumido no flanelógrafo na Cãmara Municipal de Pacajus/CE, conforme 
disposto na Lei Municipal. 
8.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados na sala da Pregoeira da Cãmara Municipal de Pacajus/CE, caso 
não seja contrário às particularidades do PREGÃO PRESENCIAL N°. 
2017.05.11.1. 

fi. 'DAJS) DOTACAO.IolliSro·:RC..Ãij_~tff.i\Ri.Ajsf;-- -. ·=~-==---· -. -..... ~.:..___-·( 
9.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da Dotação 
Orçamentária: 17.01-01.031.0001.1.040. Elemento De Despesas: 4.4.90.52.00. 
Recursos Ordinários. 

~~~~~TAS, ~~S1'Ãs;~~~TÃMENTÕ:.~ILIGENCIAS, REVOGA:~~ 
10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
10.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitem 10.1, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
10.~·~· A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 
p~cipar do processo licitatório até o trãnsito em julgado da decisão a ela 
pertinente. 
~0.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
Impugnações mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
Impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes 
requisitos: 
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10.2.1. O endereçamento à Pregoeira da Câmara Municipal de PacajusiCE; 
10.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios), contendo o norr:-e, p7eno~e, 
estado civil, profissão, domicílio, número do documento de 1dentifica~ao, 
devidamente datada assinada e protocolizada na Câmara Municipal de PacaJUS, 
situada na Rua Rai~undo Costa, N" 553, Centro, Cep: 62.870-000, PacajusiCE, 
dentro do prazo editalício; 
10.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou 
subitens discutidos; 
10.2.4. O pedido, com suas especificações; 
10.3. A resposta da Câmara Municipal de PacajusiCE será disponibilizada a todos 
os interessados mediante afixação do ato resumido no flanelógrafo, conforme 
disposto em lei municipal, e constituirá aditamento a estas instruções. 
10.4. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
10.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das Propostas de Preços. 
10.5.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que 
se deu o texto original. 
10.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licítatório, a Pregoeira ou a 
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter 
esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
10.6.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos 
adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de 
desclassificação I inabilitação. 
10.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A Câmara Municipal de PacajusiCE poderá 
revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou em parte ou anular 
esta licitação por ilegalidade, em qualquer etapa do processo. 

jll. DA FQ.RMALlZÃ&OOOçQ~TRÃTo· .. -·-. .. --·--· . . . . . . . . -· ·----J 
11.1. As obrigações decorren~s da presente ll~itação serão formal~;;· medi~te 
lavratura do respectivo contrato, subscrito pela Câmara Municipal de PacajusiCE, 
através do Presidente da Câmara Municipal de Pacajus e a licitante vencedora, 
que observará os termos da Lei N". 8.666193, da Lei N". 10.520102, deste edital e 
demais normas pertinentes, bem como da Lei 123 I 2006 e 14 7 J 2014 e alterações 
posteriores. 
11.1.1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrado. 
11.1.2. Os licitantes, além das obrigações resultantes da observãncia da 
Legislação aplicável, deverão obedecer às disposições elencadas no instrumento 
contratual. 
11.2: Homologada a licitação pela autoridade competente, a Câmara Municipal de 
PacaJusjCE convocará o licitante vencedor para assinatura do instrumento 
contratual, nos termos do modelo que integra este Edital. 
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,:::~li==oedo• tem o pmm de 051oo) dias üteis, oontado a .-rr 
da convocação, para subscrever o instrumento c~n~~tual. Este ?~azo podera ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando o!ic1tado pelo h?1tante ve~cedor 
durante o seu transcurso e desde que ocorra j sto motivo ace1to pela Camara 

11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de j sto motivo da vencedora de não 
Municipal de Pacajus/CE. t 
formalizar o contrato e não apresentar os docum ntos exigidos n~ item 11.2.~. no 
prazo estabelecido, sujeitará a licitante à apli ação das penal1dades preVIstas 
neste edital e na legislação pertinente. f. 
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o ontrato efou não apresentar os 
documentos exigidos no item 11.2.1 no pr estabelecido é facultado à 
Administração Municipal convocar os licitant s remanescentes, respeitada a 
ordem de classificação final das propostas, p1a fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro cl ssificado, inclusive quanto aos 
preços. 
11.3. Incumbirá à Administração providenciar ai,ublicação do extrato do contrato 
nos quadros de aviso dos órgãos públicos munici ais. 
11.4. O contrato produzirá seus jurídicos e le ais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá até 31 de dezembro de 2 17, podendo ser prorrogado nos 

,::~.~~ ~~. ~~~d:.~i-~
0

, ~:~~~~~:._.~:rad~ e.t-o.~. ~o li~~~::. ~ . --·- __ --
Q.Ji_, !?A ENTREGA DO§ Blij!S LICITADOS---- ~"- ---· _ ~J 
12.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os prod tos licitados/contratados serão 
entregues mediante expedição de ORDENS fDE COMPRAS, por parte da 
administração ao licitante vencedor, que indi arão os quantitativos a serem 
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da Conf.tante. 
12.1.1. A ordem de compra emitida conterá os p odutos pretendidos e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao benefici" 'o do registro no seu endereço 
físico, ou enviada via fac-símile ao seu número e telefone, ou ainda remetida via 
e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos ados constem do cadastro de 
fomecedores ou do próprio contrato. 
12.1.2. Observadas as determinações e orie ções constantes da ordem de 
compra, o fomecedor deverá fazer a entrega dos rodutos no local, dentro do prazo 
e horários previstos, oportunidade em que receb rá o atesto declarando a entrega 
dos bens. 
12.1.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebe or não exclui a responsabilidade 
civil do fomecedor por vicio de quantidade, ialidade ou disparidade com as 
especificações estabelecidas no anexo deste edi quanto aos produtos entregues. 
12.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O produtos licitados deverão ser 
entregues no prazo máximo de 30 (trinta) d as, a contar do recebimento da 
Ordem de Compra pela administração, no local pelo órgão solicitante. 
12.2.1. Para os produtos objeto deste deverá ser emitida fatura e nota 
fiscal em nome da Câmara Municipal de Pacaj CE. 
12.2.1.1. As informações necessárias para da fatura e nota fiscal deverão 
ser requeridas junta ao órgão solicitante. 
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12.2.2. No oaOO de constataÇãO da inadO<lu"'àO dOS produtoS fo<necidOS M 
no'""" e .,dgênclas e-ificadss ·- edita\ e pa proposta de p,.ÇOS vencedo<" 
a """""istrs<ão os --· devendo se< de imediato ou no I"""' ...,nmo de 24 
(vinte e quatro\ hO""' """uados,. su!"""'tad"" cOUdiçõeS. sob pena de apliooação 

daS penalidade' cabiveis, na ronna da \ei e destein•='"to. 
12·2.3· As p,_.gw;õ<s de p- ..,ão oonoedldaS ,.,_., roedia""' justifi<ativa, 
pe,.,;ssivo tegal e oonveniêncla atostada peia cru-a Municipal de Pa<aJus/CE. 
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12.3· Os p>'odutoS licitadoS d""""'o se>' enuegues. obse<V,ndo ,;go<-"'ente ss 
condições conti<\SS no """'o de ,.re<êUcia. noS ""- dCSSC ;nstTUroento e 
d-siçôeS constantes de sus proposta de p«<;OS• bem ainda àS no'"""' vigenteS• 
,,,.,unindo o fomocedo< a ,sponssbiJidBde pelo •"""""'"'" de wdOS os impostoS• 
..,... e qusi><!Ue>' óOUS de o,;ge<O fedem\, js\adUol e rouoicipa\, bem coro<>• 
quo!';'!"" enca<gos judiciais ou _.,judJclais• i.ei"" usbolhiS""'• P'ovidenciárlos, 
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O M mcorreçoes; b\ Respon..Wili=-se petos danOS d d' ' A-' ' ' • te'cehos, deC.,rentes de ..,. cutp;''"""d o,s I rreuunenW • ommt!rtrncao OU a 
excluindo ou reduzindo e ou o ~ ... na execuçao do fornecimento não ssa respon-bilidade fi . ' 

arompanh!Ullento pelo órgão ;nwressado; : a scalizru;àll ou o 

çj\ndicar prepos\0, aceito pela Mroin\s\ra~ I para repreaentá•\0 na execu~o no 

fomeclmento. As decisões e providências q e ultr representante do !omecedor deverão ser co uni~rssarem a competênc~ do 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes· as aos seus sujltriores em 

d) A. entrega dos produtos deve se efetuar de ~~ • ~~or:mento ~os serviços dos órgãos solicitantes rma a nao cmn~meter o 
. . execuçao do contrato . . Mllla Pontes Llma- Co sem acompsnhrula • fiscalliada • 

da Lei N'. 8.666/93 ntrole Interno, de acordo com o estar~ ~~, llllgêUca 
12.4.1. O Fiscal de t e ecldo no art. 67 

. con rato ora n · ~ 
momento, JUStilicadamente, caso ha' o~ o poderá ser alterad . 
'ü ........ - .. ~.-~ . . - Ja necesslllade por parte oo.r ' o a qualquer 
LL.J12l!!!!ÇQ DôPÃG- .... ,si contratant 13.1.PREÇOS~K}O,RBÃJUSTE."'-- _ ~S). 
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13.2.1. O pagamento será efetuado em até 3.0 (trinta) dias após o 
encaminhamento da documentação tratada no sub1tem 13.2, observadas as 
disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do fornecedor ou 
através de cheque nominal. . . _ . 
13.3. REAJUSTE: Os valores constantes do contrato são IrreaJustáveis. 
13.4. REEQUILÍBRlO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, re~dadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso .de força m~or: ~aso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econôrmca extraordmana e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econõmico-fmanceiro inicial do contrato, na forma do 

Q art. 65, II, "d" da Lei W. 8.666/93, alterada e consolidada. 

c 

·::--.--A-~---... ---·-·------- · ·--·-·r-· .... - -· · ..... -..... -· --- 1 
:1.1 P S SANCQ..I~~L ..... _ ·--··· --··--.. "'- . . --·-----------J-
14.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de 
preços, não assinar o termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução 
do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Pacajus/CE e será 
descredenciado no Cadastro da Cãmara Municipal de PacajusjCE pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais: 
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega 
de qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de 
compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, até o 
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias; 
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese 
de atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar 
transtornos ao desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades 
da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão apUcadas, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas: 
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a) Advertência; . 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte ppr cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso. 
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no 
prazo de OS (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de 
Documento de Arrecadação Municipal- DAM. 
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiênc~a de crédito do licitante, o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa da Cãmara 
Municipal e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
14.4. O fomecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado 
quando: 
14.4.1. Descumprir as condições do contrato; 
14.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justi$cativa aceitável; 
14.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar 
superior àqueles praticados no mercado; 
14.4.4. Tiver presentes razões de interesse público. 
14.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após 
regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
14.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) OS (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e 
cancelamento do registro do preço; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 
Cãmara Municipal de PacajusfCE e descredenciamento no Cadastro de 
Fomecedores da Cãmara Municipal de Pacajus/CE pelo prazo de até OS (cinco) 
anos. 
14.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou 
prejuízo a Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento 
administrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os 
procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente 
instruído, pela Pregoeira à Procuradoria da Càmàra Municipal para apuração. Nos 
casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade 
gestora competente à Procuradoria. 

Í1.S:ÕISPÕSICÕES.GERAIS ...... r·---------····[··-·-···---------·~--- ·- ... ] 
>"-=- .. _.._ - _, ____ ., .. ~-~ -""""'~'- --..4---- -·~~~·"' .. """"--~-... --., ... -.,---.,.---J. 
15.1. As normas que disciplinam este pregão se:Vão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da Administração. 
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e 
pelo(s) órgão(s) solicitantes da licitação, nos demais casos. 
15.3. O não atendimento de exigências formais, não essenciais não importarà no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíteis a aferição da sua qualidade e 
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a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública 
deste Pregão. 
15.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará 
direito à contratação. 
15.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente edital, nem em relação às 
expectativas de contratações dela decorrentes. 
15.6. A Administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos 
preços praticados no registro objeto dessa licitação. 
15.7. A homologação do presente procedimento será de competência do(s) órgão(s) 
solicitante(s). 
15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início 
de contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e 
vencem prazos em dia de expediente normal na Cãmara Municipal de Pacajus/CE, 
exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
15.9. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será 
remarcada para no mínimo 24h (vinte e quatro) horas a contar da respectiva data. 
15.10. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital 
será competente o Foro da Comarca de PacajusfCE. 
15.11. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas 
junto à Pregoeira da Cãmara Municipal de Pacajus/CE em sua sede localizada na 
na Rua Raimundo Costa, W 553, Centro, Cep: 62.870-000, Pacajus/CE, das 
08h00min às 13h00min e ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Ceará (TCM/CE): www.tcm.ce.gov.br. 
15.12. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, 
discriminadas no termo de referência deste edital, deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas de preços. 

P~jus/CE, 18 de maio de 2017. 
~ ""' [4 <"'v\o Q..,Y\"2.">'\" Goo \\o 
o~ AJ'àújo GonZag~ Coelho 

Pregoeira da Câmara Municipal de Pacajus 

Rua: Ra!mundo Co>tu, 553 • Cc.nt .... - CEP: Ci2.870.000 - Pucaju:o- Ceara 
Fonoe/FDA: (85) 33411•010-S • CH .. J: •01.349.741/0001·45 

Site: www .catnaradepacatjus.ce.gov.b.-
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ANEXO I 

Projeto Básico/Termo de Referência 

Rum; Raimundo C"';otu, S$3 • Co:ntro • CEP: 62.8TO.OOO" P .. co•iu"' • Ceurà 
Fon..,/F ..... : (85) 3348·0205 • CHPI: 01.349.741/0001·45 
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P"~biús 
LII:OISLAMOO COM CIDADAIOA 

DE CATEGORIA DE 

l.OBJETO de veiculo para atender as necessidades 
Câmara Municipal de Pacajus/CE, conforme especificações contidas no Termo de 
Referência. 
2.JUSTIFICATIVA: A Câmara no intuito de agilizar e 
garantir a execução das atividades visa adquirir o veiculo, na 
expectativa de atender a demanda existente, facilitando a locomoção dos 
servidores que necessitam de um transporte para realizar os serviços desta 

4.PRAZO E LOCAL DA ENTREGA: O ser entregue no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias a contar do recebimeh{o da ordem de compra expedida 
pela Câmara Municipal de Pacajus/CE. Entregar o veiculo na Câmara Municipal 
de localizado a Rua Raimundo N° 

DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado em até 30 (trinta) 
dias da entrega do veiculo, segundo a ordem de compra/autorização expedida 
pela Câmara Municipal de Pacajus, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pela Câmara Municipal de Pacajus, acompanhadas das 
Certidões Federais, Estaduais, Municipais, e Trabalhista, todas atualizadas, 
através de crédito na Conta Bancária da contratada ou através de cheque 
nominal. 
6.DAS DA CONTRATANTE: 
a) Indicar o local em que deverá ser realizada a entrega do veiculo. 
b) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. ' 
c) Designar servidor para a fiscalização da entrega do veiculo. 
d) A prestação de informações e esclarecimentos necessários â execução do 
objeto ou que venham a ser solicitados pelo representante da Contratada; 
e) O recebimento do objeto contratado, atestando-o ou rejeitando-o caso não 
esteja de acordo com as especificações trazidas neste Termo; 
f) A comunicação por escrito e tempestiva à Contratada referente a qualquer 
alteração ou irregularidade na execução deste Contrato; 
g) A solicitação de esclarecimento, correção solução de incoerências, falhas 
ou eventuais omissões constatadas, sem õnus para a CONTRATANTE, 

Kua; Kllllmunao '-Ona, ~~"' • "enrro • "cr•; v.o&.olu.uuu • ra~atU:i • \oeura 

Fone/Fax: (85) 3348-0205 • CNPJ: 01.349.741/0001-45 
Site: www.camaradepacajus.ce.gov.br 
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independente da responsabilidade, mesmo após a conclusão das etapas e do 
encerramento do contrato e que forem julgadas como necessârias à conclusão do 
processo de desapropriação e indenização; 
h) Os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Termo, após o 
cumprimento das formalidades legais. 
7.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: . 
a) Executar a entrega dentro dos padrões estabelecidos pela CAMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS, de acordo com o especificado neste instrumento, 
observando todas as normas técnicas que eventualmente regulem a sua execução, 
responsabilizando-se, ainda, por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição; 
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciârios, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência: da execução dos serviços; 
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CÂMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução 
do contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f) Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessârios, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, § 1° da Lei 8.666/93; 
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CAMARA MUNICIPAL 
DE PACAJUS, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar 
ciência a CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS, no tocante à realização do objeto, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas no contrato; 
i) Prover todos os meios necessârios à garantia da plena operacionalidade do 

Rua: Raimundo Costa, 553 · Centro • CEP•: 62.870.000 · .Pacajus • Ceará 
Fone/Fax: (85) 3348-0205 · CNP.J: 01.349.741/0001·45 

Site: www.camaradepacajus.ce.gov.br 
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fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 
j) Comunicar imediatamente a CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para 
recebimento de correspondência; 
k) Possibilitar a CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS efetuar vistoria nas suas 
instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do objeto contratual; 
1) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
m) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a CAMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis da recusa, 
no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas 
divergências nas especificações relativamente às normas e exigencias 
especificadas neste Instrumento, no Edital e na Proposta, ou, quando for o caso, 
da amostra, com os serviços entregues, sujeitando-se às penalidades cabíveis; 
n) Manter seus empregados, quando nas dependências da CAMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS, devidamente identificados com crachá subscrito pela 
CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do 
empregado e fotografia 3x4; 
o) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho 
de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, 
eximindo a CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 
p) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta a CAMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS por autoridade competente, em decorrência do 
descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do 
fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas a CAMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de 
qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente. 
q) A ausência ou omissão da fiscalização da CAMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS não eximirá o fornecedor das responsabilidades previstas no contrato. 
r) A contratada deve incluir no valor apresentado as despesas com 
emplacamento e licenciamento. 
S.CONSIDERAÇÕES: Eventuais despesas administrativas geradas externamente, 
ainda que em atendimento ao objeto contratado, não serão suportadas pela 
Câmara Munici al. 
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lO.FONTE DE RECURSO: RECURSOS ORDINARIOS 
ll.DOTAçAO ORÇAMENTARIA: 17.01-01.031.0001.1.40. ELEMENTO DE 
DESPESAS: 4.4.90.52.00 

Rua: Raimundo Costa, 553 • Centro • CEP: 62.870.000 • Pacaius • Ceará 
Fone/Fax: (85) 3348-0205 • CNPJ: O 1.349.74 l/0001·45 

Site: www.camaradepacajus.ce.gov.br 
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ANEXO AO PROJETO BÁSICO 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: Aquisição de veiculo para atender as necessidades da Câmara M~ciJ?al de 
Pacajus/CE, tudo conforme especificações e condições contidas no Termo de Referencm. 

II. CARACTERIZAÇÃO DO ITEM· . 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. MARCA VALOR VALOR 

TOTAL UNIT. 

~ 1. Veiculo tipo sedan, com no mínimo 
1.0 CC, o km, ano e modelo não 
inferior a 2017, fabricação nacional, 
5 passageiros, motor 4 cilindradas, R$ R$ 

01 
potencia mínima de 96 cv, UND ..... 

45.366,67 45.366,67 com 
bicombustivel, ar condicionado de 
fabrica, direção hidráulica ou 
elétrica, Air bar duplo, freios ABS nas 
quatro rodas, 4 portas, cor branca. 

OBS: A empresa ganhadora deverá entregar o veículo devidamente emplacado 
(licenciamento e seguro obrigatório). 

m. DO VALOR ESTIMADO: 
3.1. O valor estimado para a aquisição do veículo é de R$ 45.366,67 (quarenta e cinco 
mU trezentos e seBSeDta e seis reais e sessenta e sete centavosJ apurado pela média 
dos valores obtidos nas pesquisas de preços solicitadas, sendo que estes estão de acordo 
com os preços praticados no mercado local e ou regional. 

IV. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA: 
4.1. O veículo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do 
recebimento da ordem de compra expedida pela Câmara Municipal de PacajusfCE. 
4.2. Entregar o veículo na Câmara Municipal de Pacajus/CE, localizado a Rua Raimundo 
Costa No 553, centro, ?acajus I CE. 

V. DA VIG:ÊNCIA DO CONTRATO: 

Rua: Raimundo Costa, 553 • Centro • CEP: 61.870.000 • Pacaius • Ceará 
Fone/Fax: (85) 3348-0205. CNPJ: 01.349.741/0001·45 

Site: www.camaradepacajus.ce.gov.br 
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5.1. O contrato produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da assinatura do Termo 
Contratual e vigerá até o dia 31 (trinta e um) do mês de dezembro de 2017. 

VI. DO PAGAMENTO: 
6.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da entrega do veiculo, segundo a 
ordem de compra/autorização expedida pela Câmara Municipal de Pacajus, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pela Cámara Municipal 
de PacB,jus, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, e Trabalhista, 
todas atualizadas, atravês de crêdito na Conta Bancária da contratada ou atravês de 
cheque nominal. 

VU. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO: 
7.1. A Câmara Municipal de Pacajus, no intuito de agilizar e garantir a execução das 
atividades administrativas visa adquirir o veiculo, na expectativa de atender a demanda 
existente, facilitando a locomoção dos servidores que necessitam de um transporte para 
realizar os serviços desta Cãmara. 
7.2. A licitação exclusiva para ME efou EPP, conforme regulamenta a lei 123/2006, art. 48, 
inciso I, não se aplica para este processo, devido às empresas com ramo de atividade que 
atendam ao objeto deste projeto básico, existentes no mercado regional, não se enquadrar 
como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte, após pesquisas de preços realizadas 
pelo setor competente da Cãmara Municipal de PacB,jus. 

VUI. DA APRESENTAÇAO DOS PREÇOS: 
8.1. Na proposta de preços deverá constar a especificação detalhada do item nos 
quantitativos solicitados, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por 
extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais 
despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto; 
8.2. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica do veiculo proposto, antes da 
adjudicação e homologação do certame, para verificação do atendimento da especificação 
mínima solicitada constante no Termo de Referência. 
8.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta apresente o Menor Preço Global, 
desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital da licitação. 
8.4. Para fins de elaboração dos lances, o valor unitário máximo admitido para a aquisição 
ê de R$ 45.366,67 (quarenta e cinco mll trezentos e sessenta e seis reais e sessenta e 
sete centavos), haja vista tratar-se do preço atualmente. 
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N°, 2017.05.11.1 
À PREGOEIRA DA CÃMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE 
Razão Social: 
CNPJ N°.: 
Inscrição Estadual ou Municipal: 
Endereço: 
Fone/Fax: 
Banco: 
Agência~.: 

Conta Corrente~.: 
! 

1. OBJETO: Aquisição de veiculo para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Pacajus/CE, conforme especifi~ações contidas no Termo de 
Referência. ' ! 

' 
VR. VR. 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO UND. QTD~. MARCA UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL R$ 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$_ (POR EXTENSO) 
Prazo de entrega máximo: 30 (trinta) dias 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

R$ R$ 

Declaro para os devidos fins que nos preços ofE:recidos estão incluídas todas as 
despesas incidentes sobre o fornecimento referente a frete, tributos, deslocamento 
de pessoal e demais ônus pertinentes à fabricação e transporte do objeto licitado. 

<<<DATA>>> 

CARIMBO DA EMPRESA 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA DE P~EÇOS, O LICITANTE DEVERA 
OBSERVAR FIELMENTE O PRESCRITO NO ITEM, «s• DO EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

R"'"' Raimundo Co~ta, SS3 - (.,ntro ~ CEP: 62.870.000 • P<nuju,. • Ccaroio 
F<>no:/fua; (85) 3348·0205 • CN .. J: C•1.:S49.741/0001·4!i 

Si te: www .c a maradepacajjus.ce.gov .br 
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 2(>17.05.11.1 

ANEXO 111 - MODELOS DE DECLARA<;:ÕES/PROCURAÇÃO 

Item 1. Modelo de Declaracão (Documento exigido no Credenciamento) 

DECLARACÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, 
para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer 
prova em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE, o 
seguinte: , 
1. Que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
constantes do instrumento convocatório; 
2. Que tem pleno conhecimento de todos os parãmetros e elementos do edital e 
dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório; e 
3. Que sua proposta de preços atende integralmente aos requisitos constantes no 
edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a Ji>resente, sob as penas da Lei. 

<<<DATA>>> 

<<<DECLARANTE>}> 

Rua: Raimundo Cc.~ta, 553 · c.,nt.-o • CEP: 6~:.870.000 • Pcuaju:> • Ccuru 
Fone/fa.11: (85) 3348·020~ • CH,.J: 01.349.741/0001·45 

5ite: wwVI.c:a tnaradepacujus.ce.gov .br 
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PREGAO PRESENCIAL N°. 2b17.05.11.1 

ANEXO III- MODELOS DE DECLARA;ÇÕES/PROCURAÇAO 

Item 2. Modelo de Procuração (Documento exigido no Credenciamento) 

PROCURACAO 

OUTORGANTE: <«NOME DA EMPRESA, CNPJ N°. e ENDEREÇO>» neste ato 
representada por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr. <<<NOME>>>, 
qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF) 

OUTORGADO: «<NOME DO CREDENCIADO!>» qualificação (nacionalidade, 
estado civil, profissão, RG, CPF e endereço). ' 

PODERES: O OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para 
representá-lo junto a Câmara Municipal de PacajusjCE, na sessão de PREGAO 
PRESENCIAL N°. 2017.05.11.1, podendo o mesmo, assinar propostas de preços, 
atas, contratos, entregar durante o procedimento os documentos de 
credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, 
assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances 
verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome 
da OUTORGANTE que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, 
inclusive interpor recursos, ciente de que por fo!rça do artigo 675 do Código Civil 
está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

<<<DATA>>> 

<<<OUTORGANTE!>>> 

Rug; Raimundo Co~ta, 553 • Centro • CEP; Ci2.870.000- P<1caj.,~ • Ceura 
Fone/FaA; (85) 3348·020S • CHP'J; 01.349.741/0001~45 

Site: WW"YI.camaradepuca•jus.ce.gov.br 
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 2017.05.11.1 

ANEXO 111 -MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

Item 3. Modelo de Declaração (Documento exigido na Habilitação) 

DECLARACÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de· direito a que se possa prestar, 
especialmente para fms de prova em processo licitatório, junto a Câmara 
Municipal de Pacajus/CE, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei W. 9.854, 
de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 
b) Que não fomos declarados inidôneos pata licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei W. 8.666/93 e 
que inexiste qualquer fato superveniente impe(iitivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da 
Lei w. 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

<<<DATA>>> 

<<<DECLARANTE>>> 

Rua; RCiirnvndo C<>•ta, 553 · Cent..o • Cf.P: Co2.870.000 • Pucajv.o. • Ceara 
Fone/F01a: (85) ~348·020.5 • CNI"J: <01.349.741/0001·45 

Site; www .camuradepaca;us.ce.gov.br 



PREGÃO PRESENCIAL N°. 2017.05.11.1 

ANEXO 111- MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

Item 4. Modelo de Declaração (Documento exigido no Credenciamento) 

DECLARACÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

Sob as penas da lei, para todos os fms de direito a que se possa prestar, nos 
termos da Lei Complementar n• 123/2006 e Lei 147/2014, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE, 
ser MICRO EMPRESA-ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, nos termos 
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no§ 4• 
do artigo 3° da Lei Complementar n• 123/2006. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

<<<DATA>>> 

<<<DECLARANTE>>> 

Ru .. : Ra;mvndo Co~ta, 553 • Centro • CEP: 62.870.000- Pcnaju:. • Ccura 
Fom.,/fu•: (85) 3348 ·020~ • CHP'J; O 1.349.741/0001 ·4!> 

5ite: www .c:cllnaradepac:a jus.ce.gov .br 



PREGÃO PRESENCIAL N°. 2017.05.11.1 

ANEXO IV- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

I PREÂMBULO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE, pessoa juridica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ W. 01.349.741/0001-45, com sede na Rua Raimundo Costa, No 553, 
Centro, Cep: 62.870-000, PacajusfCE, neste ato representado pelo(a) respectivo(a), Sr(a). 
José Wilson Alves Chaves Junior - Presidente da Câmara Municipal de Pacajus, 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa , pessoa 
juridica de direito privado, sediada à , inscrita no CNPJ N°. , por seu 
representante legal, Sr. CPF N°. doravante denominada 
CONTRATADA, frrmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas: 

I CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL I 
<..., 1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°. 2017.05.11.1, em 

conformidade com a Lei N°. 8.666/93, Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações c/c 
os termos da Lei W. 10.520/02. 

I CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto deste contrato a Aquisição de veiculo para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Pacajus/CE, conforme especificações contidas 
no Termo de Referência . 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. MARCA 

VR. VR.TOTAL 
UNITÁRIO R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

I CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR E DO PAGAMENTO 
3.1. O presente contrato tem o valor global de R$ _ (_), a ser pago na proporção da 
entrega dos bens, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, 
de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da 
despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas 
atualizadas, observadas a condições da proposta de preços adjudicada. 
3.2. A Cãmara Municipal de Pacajus/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, 
através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da 
documentação tratada no subitem anterior, observadas as disposições editalicias e deste 
contrato. 
3.3. Por ocasião da entrega dos produtos a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome da 
Cãmara Municipal de PacajusfCE. 
3.3.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser 
requeridas junto a Cãmara Municipal de Pacajusf CE- Presidente. 
3.3.2. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
3.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
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3.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fornecedor será 
comunicado por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pela 
Cãmara Municipal de Pacajus/CE, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
3.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

I CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de 
sua assinatura e vigorará até 31 de dezembro de 2017, podendo ser prorrogado caso 
seja permitido pelo art. 57 da Lei no 8.666/93. 

I CLÁUSULA QUINTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) dotação(coes) orçamentária(s) da 

• Cãmara Municipal de Pacajus/CE: 17.01.01.031.0001.1.040 Elemento de despesa: 
""" 4.4.90.52.00. 

I CLÁUSULA SEXTA- DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei N°. 
10.520/02. 
6.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
a) Executar as atividades em conformidade com o descrito no projeto básico/termo de 

referência, parte integrante do contrato com os mais elevados padrões de competência, 
integridade profissional e ética; 

b) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações 
ou orientações se obriga a atender prontamente; 

c) Arcar com as despesas de entrega dos produtos/bens no locais determinados pela 
contratante, assumindo todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras 
oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e 
trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, 
deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, 
tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, 
autenticações do contrato, etc, e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada 
pela(o) contratada(o) a inexistência de qualquer vinculo empregatício entre seus 
empregados efou prepostos e a contratante; 

d) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do 
contrato a ser firmado; 

e) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa autorização da contratante; 

f) Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao 
comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal; 

g) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar 
sempre dentro dos prazos estabelecidos; 

h) Aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem na execução, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, na forma do§ 1° do artigo 65 da Lei no 8.666/93. 

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 
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a) Executar a entrega dentro dos padrões estabeleQidos pela CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS, de acordo com o especificado neste instrumento, observando todas as 
normas técnicas que eventualmente regulem a sua execução, responsabilizando-se, 
ainda, por eventuais prejuízos decorrentes do desc]lmprimento de qualquer cláusula ou 

condição; 
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 

ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, 
em decorrência da execução dos serviços; 

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diret$nente a CAMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado; 

e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo 
hàbil para a adoção das medidas convenientes; 

f) Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, atê 25% (vinte e cinco por ~ento) do valor inicial atualizado do 
contrato, de acordo com o Art. 65, § 1" da Lei 8.666/93; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CAMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência a 
CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 

h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, no 
tocante à realização do objeto, assim como ao cuiJ:1-primento das obrigações previstas no 
contrato; 

i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

j) Comunicar imediatamente a CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS qualquer alteração 
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgàveis necessários para recebimento 
de correspondência; 

k) Possibilitar a CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS efetuar vistoria nas suas instalações, 
a frm de verificar as condições para atendimento do objeto contratual; 

I) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes; i 

m)Substituir em qualquer tempo e sem qualquer õfus para a CAMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 1úteis da recusa, no todo ou em parte 
o objeto recusado pela administração, caso const4tadas divergências nas especificações 
relativamente às normas e exigências especificadas neste Instrumento, no Edital e na 
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O Q 0 CÂMARA MUNICIPAL DE 

P"Rft,.íis · 
UOISLAIIDO COM CIDADANIA ' 

Proposta, ou, quando for o caso, da amostra, com os serviços entregues, sujeitando-se 
às penalidades cabíveis; 

n) Manter seus empregados, quando nas dependências da CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS, devidamente identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual 
constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4; 

o) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a CÂMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

p) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta a CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de 
regulamento a ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, 
as quais serão reembolsadas a CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, que ficará, de pleno 
direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor 
correspondente. 

q) A ausência ou omissão da fiscalização da CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS não 
eximirá o fornecedor das responsabilidades previstas no contrato. 

r) A contratada deve incluir no valor apresentado as despesas com emplacamento e 
licenciamento. 

I CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES E REAJU~E DO CONTRATO 
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se 
contemplada pelo art. 65 da Lei N". 8.666/93, e suas alterações posteriores, após 
apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa. 
7.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o 
período de 12 (doze) meses. 
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extr!).ordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as parte~ pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-fmanceiro inicial do 
contrato, na forma do art. 65, II, "d" da Lei N". 8.666/93, alterada e consolidada. 

I CLÁUSULA OITAVA- DAS SANÇÕES : 
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, 
serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 8.666/93. 
8.1.1. Se a CONTRATADA deixar de entregar o material ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do mesmo, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal de 
Pacajus/CE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de 
Pacajus/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais: 
I. Multa de 20% (vinte cento) sobre o valor da co1q.tratftçã.o . .. ... 
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a) Recusar em celebrar o termo de contrato dela decorrente quando 
convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
Multa moratória de 0,3% (três dêcimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no 
endereço constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, atê o limite de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 
retardamento na execução da entrega dos bens; 
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
8.1.2. Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em 
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) atê 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal- DAM. 
8.3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que o licitante fJZer jus. 
8.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa da Cãmara Municipal e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
8.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da 
Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
8.6. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá 
a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato. 

I CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO 
9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, as previstas em lei e no edital. 
9.2. Alêm da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de 
pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
CONTRATADA o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas 
e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 
N". 8.666/93. 
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei 
N". 8.666/93. 

I CLÁUSULA DÉCIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação 
e à proposta licitatória. 
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no art. 58 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada. 
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por 
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N°. 8.666/93. 
10.5. A inadimplência da CONTRATADA com referênctia aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela 
Administração. 
10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
autorização da Administração. 
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo 
com os termos do termo de referência, da proposta de preços e deste contrato. 
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada. 
10.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sr.a Angélica Maria 
Pontes Lima -controle Interno, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N°. 
8.666/93. 
10.9.1. O fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, 
justificadamente, caso haja necessidade por parte da CONTRATANTE. 

I CLÁUSULA ONZE - DO FORO 
11.1. O foro da Comarca de Pacajus/CE ê o C(!)mpetente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2° do art. 55 da 
Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03 (três) vias, perante 
testemunhas que tambêm o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

TESTEMUNHAS 

<<<DATA>>> 

<<<PRESIDENTE>» 
CÁMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 

CONTRATANTE 

<«RAZÃO SOCIAL»> 
<<<CNPJ N°.>>> 

<<<REPRESENTANTE>>> 
CONTRATADA 

1., _____________ CPF N°. ------,-----

2. _____________ CPF N°. ------'------
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